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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 78 / 2006

Senhor Presidente,

Considerando que devemos encontrar uma forma construtiva de viver e isso se torna mais fácil na medida em que adotamos um código de postura a ser respeitado pela sociedade; 

Considerando que o Código de Posturas destina-se a discutir as práticas individuais e coletivas nas múltiplas áreas de atuação do ser humano em sociedade, visando a determinar a atitude correta relacionada a cada esfera da ação humana, com a busca de soluções aos problemas que certamente ocorrem no convívio social; 

Considerando que o código de posturas do município aborda questões amplas, desde temas como a higiene, a ordem pública, o funcionamento do comércio e da indústria, o sossego público, até a criação de animais dentro do perímetro urbano, disciplinando as relações entre os moradores da cidade e a administração municipal; 

Considerando que o nosso Código de Posturas foi criado através da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, e de lá pra cá vem sofrendo alterações, objetivando tornar-se adequado às necessidades atuais da população que, por sua vez, cobra o devido cumprimento. E o Poder Legislativo tem participado nesse processo ao criar ferramentas para minimizar pontos de conflitantes, na tentativa de tornar melhor o dia-a-dia dos cidadãos. Entretanto, muitos preceitos vem sendo desrespeitados, dentre os quais aqueles que se relacionam com o sossego público;

Considerando que muitas são as reclamações referentes ao volume do som utilizado nos eventos que se realizam na nossa cidade, tanto aqueles provenientes de casas noturnas, que se dão periodicamente, como, também, os provenientes de ambientes abertos ou fechados – alugados - que se dão esporadicamente ou ocasionalmente. E sabemos que para a realização de tais eventos, tanto num caso como no outro, exige-se prévia licença da Prefeitura;

Considerando que recentemente a Prefeitura se comprometeu publicamente em adquirir equipamentos para se medir a altura do som emitido nestes eventos (decibelímetros) e, também, com a disponibilização de maior número de agentes de postura para efetuar a devida fiscalização preceituado no Código do Município;

Considerando, ainda, que temos a informação de que a Administração Municipal, nesse primeiro passo em sua intenção de fazer cumprir o Código de Posturas, vem atuando, junto às casas noturnas e aos estabelecimentos comumente alugados para a realização de tais eventos, no sentido de que se revistam com isolante acústico a fim de que não perturbem o sossego dos moradores que os circundam. Medida esta apropriada, mas que se contradiz com alguns tipos de eventos que vêm ocorrendo em algumas regiões da cidade, cuja altura do volume atinge bairros distantes e gera muitas reclamações, principalmente dos moradores vizinhos de onde se realizam;

Considerando enfim, a necessidade de se aplicar indistintamente o que se preceitua no Código de Posturas, pois no ato do licenciamento a Prefeitura deve observar a questão “Sossego Público” antes de permitir a realização do evento.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e a Diretora do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Engª. Ângela Brunelli, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes à realização de eventos na área urbana do nosso município, quanto ao Sossego Público:

1 – A Administração Municipal vem observando igualmente o que se preceitua no nosso Código de Posturas, tanto para a realização de eventos que ocorrem periodicamente, em locais específicos, como também àqueles que ocorrem ocasionalmente, em locais não específicos alugados em qualquer região da cidade, cobrando-lhes as mesmas exigências para se conceder a licença para a sua realização;

2 –  De quais exigências a Administração vem utilizando para conceder a devida licença;

3 – Como se encontra o processo de aquisição dos decibelímetros, assim como quantos serão adquiridos e quando a compra será concretizada;

4 -  Quanto aos fiscais de postura: com quantos contamos atualmente; quantos são necessários para se fazer cumprir o que se preceitua no Código; e o que a Administração vem fazendo ou pretende fazer para adequar esse número convenientemente à real necessidade.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de junho de 2006.

Fábio Campanelli

VEREADOR – PFL                                                                                                        
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